
Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Ins�tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 01/2024
(Processo Administra"vo n.° 0214539.00250263/2024-73)

Torna-se público que o Ins�tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano - Campus Xique-Xique,
realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos
termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Norma�va SEGES/ME nº 67/2021 e demais
legislação aplicável. 

Data da sessão: 16/04/2024
Horário da Fase de Lances:  09:00 às 15:00 
Link: www.gov.br/compras
Critério de Julgamento: menor preço

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por dispensa
de licitação, do serviço de fornecimento de água tratada por carro pipa , conforme condições, quan�dades e
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a par�cipação em quantos forem de seu interesse.
1.2. O critério de julgamento adotado será o  menor preço, observadas as exigências con�das neste Aviso de
Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
3.1. A par�cipação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica,
ferramenta informa�zada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível
no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.
3.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP,
e encaminhado automa�camente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado -
Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.
3.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplica�vo Compras.gov.br.
3.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no
Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão en�dade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros não autorizados.
3.2. Não poderão par�cipar desta dispensa de licitação os fornecedores:
3.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
3.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administra�va ou judicialmente;
3.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execu�vo, pessoa Lsica ou jurídica, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;



b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
execu�vo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
C) pessoa Lsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou en�dade contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;
f) pessoa Lsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infan�l, por submissão de trabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista.
3.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
3.3.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em subs�tuição a outra pessoa, Lsica
ou jurídica, com o intuito de burlar a efe�vidade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a u�lização fraudulenta da personalidade jurídica do
fornecedor;
3.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº
746/2014-TCU-Plenário); e
3.3.5. sociedades coopera�vas.
3.5. Não poderá par�cipar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato agente
público do órgão ou en�dade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua proposta
inicial, na forma deste item.
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente
por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto,
quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
3.2.1. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quan�ta�vo inferior ao máximo  previsto para
contratação. 
3.3. Todas as especificações do objeto con�das na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertados,
vinculam a Contratada.
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto;
3.4.1.A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Cons�tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções cole�vas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.
3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assis�ndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação
adequada será aquela correspondente à média dos efe�vos recolhimentos da empresa nos úl�mos doze meses.
3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão re�dos na fonte
os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.



3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas con�das, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os
serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quan�dades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua subs�tuição.
3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias dias , a contar da data de sua
apresentação. 
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, em
campo próprio do sistema eletrônico, rela�vo às seguintes declarações:
3.9.1. que inexistem fatos impedi�vos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;
3.9.2. que está ciente e concorda com as condições con�das no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e
verdadeiras;
3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a par�r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do ar�go 7°, XXXIII, da
Cons�tuição;
3.10. O fornecedor organizado em coopera�va deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no ar�go 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera�va
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no ar�go
3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
4. FASE DE LANCES

4.1. A par�r da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será
automa�camente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
4.2. Iniciada a etapa compe��va, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário   do item.
5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao úl�mo lance por
ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o
certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos
como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores  entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 0,5 % (cinco décimos).
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no
sistema.
4.5.. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6.. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou do
maior desconto registrado, vedada a iden�ficação do fornecedor.
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com
o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automá�ca pontualmente no horário indicado, sem
qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.
5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou



abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.
5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço ou o
maior desconto, para que seja ob�da a melhor proposta compaWvel em relação ao es�pulado pela
Administração.
5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do
sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido
para a contratação.
5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado na ata
do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.
5.3. Constatada a compa�bilidade entre o valor da proposta e o es�pulado para a contratação, será solicitado ao
fornecedor o envio da proposta adequada ao úl�mo lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso,
acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.
5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de par�cipação no certame, conforme previsto no art. 14 da
Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 5.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência
de sanção que impeça a par�cipação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:
5.4.1. SICAF; 
5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man�do pela Controladoria-Geral da União
(hXps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, man�do pela Controladoria-Geral da União
(hXps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o ar�go 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impedi�vas Indiretas, o
órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impedi�vas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)
5.6.1. A tenta�va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº
3/2018, art. 29, §2º).
5.6.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de
par�cipação.
5.7. Verificadas as condições de par�cipação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compa�bilidade do preço em relação ao máximo es�pulado para contratação
neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.
5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.8.1. con�ver vícios insanáveis;
5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.8.3. apresentar preços inexequíveis. 
5.8.4. não �ver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que
insanável.
5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
5.9.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompaWveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respec�vos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração.
5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos



de caráter norma�vo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções cole�vas de trabalho vigentes.
5.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a
exequibilidade da proposta. 
5.12. Erros no preenchimento da planilha não cons�tuem mo�vo para a desclassificação da proposta. A planilha
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
5.12.1. O ajuste de que trata este disposi�vo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas;
5.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
5.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.15. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua
con�nuidade.
5.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o
disposto neste Aviso de Contratação
6.  HABILITAÇÃO
6.1.. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de
2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.
6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respec�va documentação
atualizada.
6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sí�os
eletrônicos oficiais emissores de cer�dões lograr êxito em encontrar a(s) cer�dão(ões) válida(s).
6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já
apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
(art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021).
6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permi�dos.
6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no
caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emi�dos somente em nome da
matriz.
6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
per�nentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.
6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo
informada a nova data e horário para a sua con�nuidade.
6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou en�dade examinará
a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação
6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
7. CONTRATAÇÃO
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou



emi�do instrumento equivalente.
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a par�r da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Aviso de Contratação Direta.
7.2.1. Alterna�vamente à convocação para comparecer perante o órgão ou en�dade para a assinatura do Termo
de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso
de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou
da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.
7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação jus�ficada
do adjudicatário e aceita pela Administração. 
7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser man�das pelo fornecedor durante a vigência
do contrato.
8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administra�va o fornecedor que pra�car quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da
Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
8.1.1.dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse cole�vo;
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus�ficado;
8.1.6. celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;
8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem mo�vo jus�ficado;
8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou pra�car ato fraudulento na execução do contrato;
 8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
par�cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
 8.1.11. pra�car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje�vos deste certame.
8.1.12. pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se jus�ficar a
imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor es�mado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor,
por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.12;
C) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federa�vo
que �ver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2  a 11.1.7 deste
Aviso de Contratação Direta, quando não se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federa�vos, pelo prazo mínimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que
jus�fiquem a imposição da penalidade mais grave;
8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)



8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumula�vamente com a multa (art. 156, §7º).
8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua in�mação (art. 157)
8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garan�a
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administra�vamente no
prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administra�vo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.
8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
8.10. a natureza e a gravidade da infração come�da;
8.11. as peculiaridades do caso concreto;
8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.13. os danos que dela provierem para o Contratante;
8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
8.15. Os atos previstos como infrações administra�vas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam �pificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que u�lizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá�ca dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
8.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados rela�vos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), ins�tuídos no âmbito do Poder Execu�vo Federal. (Art. 161)
8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.19. As sanções por atos pra�cados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.
8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a
Administração poderá:
8.1.1.republicar o presente aviso com uma nova data;
8.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta ob�da na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às
condições de habilitação exigidas.
8.1.2.1.No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
8.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o
caso.
8.2. As providências dos subitens 12.1.1  e 12.1.2 também poderão ser u�lizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
8.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste
deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da
Administração na respec�va no�ficação.
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8.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emi�das pela Administração ou de sua desconexão.
8.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na
data marcada, a sessão será automa�camente transferida para o primeiro dia ú�l subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
8.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o
horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação rela�va ao
procedimento.
8.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
8.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
8.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do
resultado do processo de contratação.
8.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
8.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
8.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

8.12.1 ANEXO I –  Termo de Referência
8.12.1.2. ANEXO I.1 – Estudo Técnico Preliminar
8.12.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato;

Documento assinado eletronicamente por:

Ronaldo Simao de Oliveira, DIRETOR(A) GERAL - SUBSTITUTO - XIQ-DG, em 26/03/2024 11:57:20.

Este documento foi emitido pelo SUAP em 26/03/2024. Para comprovar sua autenticidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifbaiano.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

552317
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Estudo Técnico Preliminar 7/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 23806.250256.2024-71

2. Descrição da necessidade

2.1. Necessidade de abastecimento do reservatório do IF Baiano,  Xique-Xique, com água tratada, pois aCampus
concessionaria Águas Xique-Xique, até a presente data, não disponibilizou abastecimento na localidade onde fica
situado o prédio do Instituto, sob o argumento de que o seu sistema hidráulico não tem pressão na rede primária e
secundária suficiente para atender ao IF BAIANO. por isso houve a necessidade do serviço de abastecimento de
água tratada durante 12 (doze) meses.

2.2. O plano de expansão da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica cuja autorização de
funcionamento se deu em 9 de maio de 2016, através da Portaria nº 378 do Ministério da Educação (MEC). A
implantação do    na região pertencente ao Território de Identidade Irecê busca atender demandas locaiscampus
voltadas para a produção agrícola, onde predominam as culturas temporárias, com destaque para o feijão, milho e
mamona. A atual sede está localizada na Rodovia BA 052, Km 468, s/n, Zona Rural – Xique-Xique/BA e ainda se
encontra em estruturação. Do projeto inicial foi construído o prédio principal que possui salas de aula, sendo que
recentemente foi concluída a pavimentação do estacionamento, contudo o    ainda carece de demandascampus
essenciais para uma Instituição de Ensino. A melhoria do portão principal visa atender a proteção do nosso
patrimônio: peças e equipamentos, pois é importante; garantir a sua preservação, porque é instrumento essencial de
trabalho dos servidores visto que já ocorreu invasão de furto no período noturno.

2.3. Quanto à construção do Plano de Ação Anual, em conjunto com o Plano de Desenvolvimento Institucional, a
necessidade dos avanços de melhorias, porque ajudará na conservação do patrimônio, e proporcionará na
implantação de novos projetos de atividades significativa de educação; no momento, os cortes orçamentários não
têm permitido grandes investimentos em obras e serviços de engenharia. A correção do portão de aço tem como
objetivo secundário a exercer a privacidade sem interrupção de terceiro que não esteja matriculado no Instituto, pois
a utilização dos discentes, docentes em diversas atividades práticas agrícolas: as monoculturas, as policulturas, e as
reuniões acadêmicas serão desenvolvidas na teoria e prática com aprendizagem significativa. Neste momento, tem
disponibilidade orçamentária, e há necessidade do Campus; a equipe de planejamento analisou a Lei 10.520/02, dos
Decretos 10.024/19 e 7.892/13 sendo este último que regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto na Lei
nº 14133/21.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
XIQ-CSL Igor Gonçalves Neves

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1 Pretende-se solicitar o abastecimento do campus semanalmente durante 12 meses, o fiscal de contrato
solicitará o abastecimento necessário para o bom atendimento à comunidade do . Seguindo o protocolo decampus
segurança, e higienização.

 4.2 A segurança no transporte é importante, para evitar acidentes, dando proteção e durabilidade do produto.

      4.3.1 Os funcionários da empresa contratada, ante da realização do trabalho, deverão utilizar equipamento de
proteção individual adequados para a realização do serviço.
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     4.3.2 A contratada deve prover ou locar, sob suas expensas, os equipamentos necessários para transporte
e abastecimento da água filtrada.

    4.4. Faz-se necessário que o abastecimento de água deve seguir as normas da ABNT/NBR e o Ministério de
Saúde.

   4.5. Na proposta de preços precisam estar contemplados o fornecimento, abastecimento de toda atividade do
serviço, inclusive, o transporte, e a segurança.

   4.6. A contratada deve possuir regularidade fiscal e não apresentar cadastro positivo na consulta ao CEIS, TCU e
CNJ.

   4.7. O prazo para o inicio do abastecimento de água potável não deve ser superior a 5 (cinco) dias;

   4.8. Comprovação de aquisição da água fornecida, através de declaração fornecida pela Concessionária de água
do município, a ser apresentada mensalmente junto à Nota Fiscal de serviço, emitida pela empresa com a finalidade
de recebimento do serviço prestado. A declaração deverá ser clara quanto à quantidade de água adquirida, que
deverá coincidir ou se assemelhar à quantidade mensal fornecida pela empresa ao IF Baiano,  Xique-Xique.Campus

 

5. Levantamento de Mercado

5. Levantamento de mercado e justificativa da escolha do tipo e solução a contratar

      5.1. Considerando a impossibilidade de acesso à água através da rede de abastecimento da Concessionária do Serviço na
Cidade de Xique-Xique, faz-se necessária a contratação de abastecimento do reservatório do IF Baiano, Xique-Xique.Campus 
Assim sendo, a realização da contratação do serviço de abastecimento de água por carro pipa, atualmente, atende a demanda do 

 de maneira satisfatória, sendo, portanto, a melhor solução encontrada;Campus

     5.2 O preço estimado do valor do serviço, baseou-se em contratações semelhantes realizadas por órgãos públicos, através da
ferramenta Pesquisa de Preços, sendo considerado para estimativa do valor a mediana. Para maior segurança no processo de
contratação, houve a comparação com o valor contratado no ano anterior.

6. Descrição da solução como um todo

6. Descrição de solução como um todo

     6.1. A contratação de empresa no fornecimento e abastecimento de agua filtrada de caminhão dez mil (10.000) 
litros, e deve ser abastecido no reservatório elevado ou enterrado no prédio do Xique-Xique.Campus 

        6.2.  A contratação será realizada através de dispensa de licitação eletrônica;

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7. Estimativas das Quantidades

   7.1 A quantidade total anual écento e noventa e duas (192) vezes deviajem do caminhão pipa com água filtrada
que será abastecida, na Estação de Tratamento de Aguano município de Xique-Xique, pela contratada. A co
munidade do Instituto já funciona cem por cento em atividade presencial, portanto terá aula, tanto, presencial como
ocasionará a presença dos discentes, docentes, técnicos, visitante, estudo de pesquisa, extensão e programação de
eventos, logo aumentará o consumo de água potável.



UASG 155885 Estudo Técnico Preliminar 7/2024

3 de 5

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 55.870,08

8. Estimativa do Valor da Contratação

    8.1 As empresas abaixo apresentaram propostas de preços com os valores abaixo relacionados:

ITEM HISTÓRICO
QUANT.

ANUAL

VALOR MÉDIO 
UNITARIO

VALOR 
MÉDIO 
TOTAL

01
Contratação de empresa especializada em carga, 
transporte, entrega agua potável por carro pipa de no 
mínimo 10 m³ durante doze (12) meses sendo quatro (4) 
vezes por semanas e 16 vezes por mês.

192 290,99 55.870,08 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

 

      9.1. O serviço será realizado de maneira parcelada, haja vista a impossibilidade de abastecimento de água de
uma única vez do volume contratado, além disso, trata-se de uma demanda variável, em que poderá haver maior ou
menor demanda a depender do consumo interno. Dessa forma, o abastecimento será feito semanalmente, de
acordo com as demandas do Instituto, durante 12 (doze) meses. Contendo a data, a quantidade, e assinatura de
recebimento.

    9.2.O levantamento e o estudo do mercado permitiu concluir que a solução, portanto, é divisível.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

 

     10.1. Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação desta 
demanda.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

 

    11.1. A contratação está prevista e autorizada no PCA 2024, em execução, sob o número da DFD 09/2024.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

 

    12.1 Garantirá o pleno funcionamento das atividades acadêmicas e administrativas do , haja vista ser aCampus
água item indispensável para a manutenção e limpeza do prédio.

13. Providências a serem Adotadas
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  13.1. Definição de fiscal de contrato, titular e substituto que serão responsáveis pelo controle da demanda,   
manutenção de contato com o fornecedor, controle de quantitativo do contrato, bem como, da instrução do processo
de pagamento.

  13.2. Informar ao vigilante sobre a empresa responsável para que permita o acesso do caminhão a fim abastecer
o reservatório.

14. Possíveis Impactos Ambientais

 

Possíveis impactos ambientais

 

Medidas para reduzir/evitar os impactos ambientais

 

Aquisição agua filtrada  na Estação de
Tratamento de Agua pelo caminhão pipa feito
de chapa de aço, revestido, pintado e
impermeabilizado sem fissuras e nem
rachaduras de 10 M³.

 

 

Não causa impactos ambientais

 

 

 

Não vai utilizar nenhum material   no
abastecimento de água filtrada.

 

Não tem impacto ambiental

Não vai descartar nada ao meio ambiente.
Caso ocorra acidente no transporte seguirá
normas técnicas não poluentes

Identificar a classe dos materiais e promover o descarte correto,
conforme critérios da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07
/2002;

Priorizar o consumo de materiais reciclados.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

15.1. Considerando todas as informações anteriormente dadas, esta equipe de planejamento entende pela viabilidade da 
contratação pretendida, como única solução possível considerando as limitações de abastecimento da Concessionária Águas de 
Xique-Xique. 

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

IGOR GONCALVES NEVES
Equipe de apoio

 

 

 

 

 

 

LETICIA ROCHA BASTOS GOMES
Assistente Administrativo

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Ins�tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano
Campus Xique Xique

Xique-Xique, 25 de março de 2024

TERMO DE REFERÊNCIA 01/2024

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO

CAMPUS XIQUE-XIQUE

DISPENSA ELERÔNICA SRP Nº 01/2024

(Processo Administra,vo n.° 23806.250256.2024-71)

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).

1.1. Contratação de serviço de abastecimento de água tratada por carro pipa onde seu enchimento será na Estação de
Tratamento de água e despejado no reservatório enterrado ou elevado no Ins,tuto Federal de Educação, Ciências e
Tecnologia Baiano, Campus Xique-Xique, conforme condições, quan,dades, exigências e es,ma,vas, inclusive as
encaminhadas pelos órgãos e en,dades par,cipantes (quando for o caso), estabelecidas neste instrumento:

ITEM
CATMAT /

CATSER
DESCRIÇÃO UND. QTD.

VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL
(R$)

1 17299

Serviço de abastecimento de água
tratada por carro pipa no reservatório
enterrado ou elevado do IF BAIANO
Campus Xique-Xique. Consiste
abastecer o carro pipa na Estação de
Tratamento de água que é
administrada  pela concessionaria à
Empresa de Àguas Xique-Xique. 4
(quatro)  vezes por semanas, 16
(dezesseis) vezes mensais e 192 (cento
e noventa e duas)  vezes por ano.

Carro
pipa no
mínimo
10 M³

192 R$ 290,99 R$ 55.870,08

VALOR TOTAL R$ 55.870,08 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma de ar,go



105 da Lei 14.133/2021.

1.2.1  O serviço é enquadrado como con,nuado, tendo em vista que trata-se de uma necessidade permanente,

sendo a vigência plurianual mais vantajosa, considerando o Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O custo es,mado total da contratação é de R$ 55.870,08 (cinquenta e cinco mil, oitocentos e setenta reais e oito

centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei
n. 14.133/2021).

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quan,ta,vos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das informações

básicas deste termo de referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso
XXIII, alínea ‘c’)

3.1. De acordo com o que se tem demonstrado neste Estudo Técnico, a solução encontrada será a contratação de
empresa especializada no abastecimento de agua tratada por carro pipa durante doze (12) meses  no total de cento e
noventa e duas  (192) viagens. No período mensal dezesseis (16) viagens. E semanal quatro (4) viagens. O Caminhão 
pipa deve ter no seu cilindro o espaço mínimo de volume 10 m³ de água.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)

4.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

4.1.1. Os serviços serão prestados com o emprego de todos os equipamentos e materiais necessários, atendendo a
todas as normas técnicas, bem como a legislação ambiental e de sustentabilidade.

4.1.2. A empresa a ser contratada deverá possuir ramo de a,vidade compaQvel com o objeto a ser contrato.

4.1.3. Será de responsabilidade da empresa a ser contratada:                  

      4.1.3.1. O fornecimento de toda a estrutura Rsica e de pessoal, assim como instalações, ferramentas e materiais
necessárias para a realização dos serviços, observando as especificações técnicas e de segurança do trabalho.

     4.1.3.2. O enchimento do carro pipa de água tratada na Estação de Tratamento de Água, o seu transporte e o
abastecimento no reservatório elevado ou enterrado. 

    4.1.3.3. A re,rada e a recolocação destes equipamentos deverão ser efetuadas através de equipamento específico e
apropriado, assim como por técnicos que possuam experiência profissional na área.

     4.1.3.4. Qualquer acidente de trabalho que por ventura vier ocorrer com seus funcionários durante abastecimento
de água no período semanal, mensal e anual assim como durante o transporte destes equipamentos e realização dos
serviços de manutenção é de responsabilidade da contratada.

      4.1.3.5. A observância de todas as Normas de Segurança do Trabalho com seus funcionários durante a prestação
dos serviços.   

    4.1.3.6. Eventuais perdas e danos, sofrida pela contratante em decorrência de dolo, imperícia, negligência ou
imprudência incorrida pela contratada ou por seus colaboradores, técnicos e demais funcionários da contratada na
execução dos serviços previstos, desde que devidamente comprovados.

4.2. Não será admi,da a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Será exigida a garan,a da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, no percentual de

5% do valor contratual, conforme regras previstas no contrato 

4.3.1. A garan,a nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 05 (cinco) dias após a

assinatura do contrato.

4.3.2. No caso de seguro-garan,a sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de assinatura do contrato.

4.4 O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da

nova empresa que con,nuará a execução dos serviços.



 4.5. Faz-se necessário que o abastecimento de água deve seguir as normas da ABNT/NBR e o Ministério de Saúde.

4.6. Na proposta de preços precisam estar contemplados o fornecimento, abastecimento de toda a,vidade do serviço,

inclusive, o transporte, e a segurança.

4.7. A contratada deve possuir regularidade fiscal e não apresentar cadastro posi,vo na consulta ao CEIS, TCU e CNJ.

4.8. O prazo para o inicio do abastecimento de água potável não deve ser superior a 5 (cinco) dias;

4.9. Comprovação de aquisição da água fornecida, através de declaração fornecida pela Concessionária de água do

município, a ser apresentada mensalmente junto à Nota Fiscal de serviço, emi,da pela empresa com a finalidade de

recebimento do serviço prestado. A declaração deverá ser clara quanto à quan,dade de água adquirida, que deverá

coincidir ou se assemelhar à quan,dade mensal fornecida pela empresa ao IF Baiano, Campus Xique-Xique.

5. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

5.1. Trata-se de serviço comum, con,nuado, a ser contratado mediante Dispensa de Licitação, em sua forma
eletrônica.

5.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de
2018, não se cons,tuindo em quaisquer das a,vidades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta
é vedada.

5.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregaQcio entre os empregados da Contratada e a Administração
Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021).

6.1. O prazo de conclusão dos serviços será de doze (doze) meses, com início em até 15 (quinze) dias contando da data
do recebimento da nota de empenho.

6.2. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

       6.2.1. A prestação dos serviços deverá ocorrer de forma a atender plenamente as necessidades do IF Baiano –
Campus Xique-Xique, respeitando os critérios de segurança e sustentabilidade, bem como atender a todas as
disposições legais e regulamentares dos órgãos fiscalizadores.

6.3. Os serviços deverão ser prestados da sede do Ins,tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano - Campus

Xique-Xique, localizado no endereço Km 468, Rodovia Ba 052, município de Xique-Xique, estado da Bahia, CEP: 47400-

000, no horário de 08:00 a 11:30 e das 13:30 às 17:00, de segunda-feira a sexta-feira.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)

7.1 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

7.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº
14.133/2021, art. 115, caput).
7.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automa,camente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apos,la (Lei
nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
7.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respec,vos
subs,tutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

                7.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº
14.133/2021, art. 117, §1º).
                7.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021,
art. 117, §2º).
7.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-
lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).



                7.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou en,dade,
desde que devidamente jus,ficada, devendo a empresa designar outro para o exercício da a,vidade (IN 5, art. 44,
§1º).

7.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs,tuir, a suas expensas, no total ou

em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou

de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

7.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da

execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo

contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

7.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

                7.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº

14.133/2021, art. 121, §1º).

7.1.8. As comunicações entre o órgão ou en,dade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato

exigir tal formalidade, admi,ndo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art.

44, §2º).

7.1.9. O órgão ou en,dade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

         7.1.10. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou en,dade convocará o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do

objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e

das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).

7.1.11. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao

SICAF.

7.1.12. Serão exigidos a Cer,dão Nega,va de Débito (CND) rela,va a Créditos Tributários Federais e à Dívida A,va da

União, o Cer,ficado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Cer,dão Nega,va de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses

documentos não estejam regularizados no SICAF.

7.1.13. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes ro,nas:

7.1.13.1. Entrega por parte do contratado de requisição contendo quan,dade de fornecimento, nome da

pessoa responsável pelo fornecimento, data e horário.

7.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais
e os termos de sua proposta;

 7.2.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designados;

 7.2.3. No,ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, cer,ficando-se que as soluções por
ela propostas sejam as mais adequadas;

 7.2.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo
de Referência;

7.2.5. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

7.2.6. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições



adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for
executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

7.3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.3.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e
u,lizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários;

7.3.2. Reparar, corrigir, remover ou subs,tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados;

7.3.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à União ou à en,dade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em
sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a desconta dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;

7.3.4. U,lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

 7.3.5. Vedar a u,lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante
de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do ar,go 7° do Decreto n°
7.203, de 2010;

 7.3.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.

7.3.7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garan,ndo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos rela,vos à execução do
empreendimento.

7.3.8. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer a,vidade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

7.3.9. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

7.3.10. Promover a organização técnica e administra,va dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no
prazo determinado.

7.3.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per,nente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

7.3.12. Não permi,r a u,lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi,r a u,lização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

7.3.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa,bilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas;

7.3.14. Guardar sigilo sobre todas as informações ob,das em decorrência do cumprimento do contrato;

7.3.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;



7.3.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e ro,nas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quan,dade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

7.4. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

            7.4.1. A avaliação da execução do objeto u,lizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme
modelo previsto no Anexo V-B da IN nº 05/201, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos
indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as a,vidades
contratadas; ou
b) deixar de u,lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u,lizá-los com qualidade ou
quan,dade inferior à demandada.
            7.4.2. A u,lização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
prestação dos serviços.

7.4.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Norma,va SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada
a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis,
caso se constate que a Contratada:
                7.4.3.1. não produziu os resultados acordados;
            7.4.3.2. deixou de executar as a,vidades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;
                7.4.3.3. deixou de u,lizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
u,lizou-os com qualidade ou quan,dade inferior à demandada.

7.5. DO RECEBIMENTO

            7.5.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, contado da verificação,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.5.1.1.  O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões
finais que se fizerem necessários.
                    7.5.1.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
                    7.5.1.1.2. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs,tuir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úl,ma e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.

7.5.1.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
                7.5.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de
fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e
encaminhá-lo ao gestor do contrato.
                    7.5.1.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administra,va e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento defini,vo.



            7.5.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/subs,tuídos no prazo de 01 (um) dia, a contar da no,ficação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
            7.5.3. Os serviços serão recebidos defini,vamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quan,dade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,
obedecendo as seguintes diretrizes:

                7.5.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais per,nentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respec,vas correções;
                7.5.3.2. Emi,r Termo Circunstanciado para efeito de recebimento defini,vo dos serviços prestados, com base
nos relatórios e documentações apresentadas; e
                7.5.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento subs,tuto.

7.5.4. O recebimento provisório ou defini,vo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade é,co-profissional pela perfeita execução do contrato

7.6. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

7.6.1. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.

7.6.2. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a
aplicação de sanções administra,vas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente.

7.6.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da
CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma
eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021 , que culminará com a seleção da
proposta de menor preço.

Regime de execução
8.4. O regime de execução do contrato será fornecimento parcelado do total contratado, sendo 4 (quatro)  vezes por
semanas, 16 (dezesseis) vezes mensais e 192 (cento e noventa e duas)  vezes por ano.

Exigências de habilitação

   8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições
para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros
informa,vos oficiais, tais como:  
                               a) SICAF;  
                               b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man,do pela                                       
   Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e
                               c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, man,do pela Controladoria-                                     
     Geral da União (h_ps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

    8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força
do ar,go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prá,ca de ato de
improbidade administra,va, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica



da qual seja sócio majoritário.
     8.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impedi,vas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impedi,vas
Indiretas.
     8.5. A tenta,va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.
          8.6. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual nega,va de contratação.
          8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
        8.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respec,va documentação constante do SICAF, ou encaminhar,
quando solicitado pela Administração, a respec,va documentação atualizada.
         8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permi,dos.
         8.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emi,dos somente em
nome da matriz.
         8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
per,nentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
      8.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme
sua natureza jurídica:

8.13. Habilitação Jurídica:

           8.13.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan,s, a cargo da                   Junta
Comercial da respec,va sede;

8.13.3. Pessoa Rsica: cédula de iden,dade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade

para fins de iden,ficação em todo o território nacional.

8.13.4. Microempreendedor Individual - MEI: Cer,ficado da Condição de Microempreendedor Individual -

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da auten,cidade no sí,o

www.portaldoempreendedor.gov.br;

8.13.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade iden�ficada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato cons,tu,vo, estatuto ou contrato social no

Registro Público de Empresas Mercan,s, a cargo da Junta Comercial da respec,va sede, acompanhada de

documento comprobatório de seus administradores;

8.13.6. Sociedade empresária estrangeira: decreto de autorização para funcionamento no Brasil;

8.13.7. Sociedade simples: inscrição do ato cons,tu,vo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.13.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato cons,tu,vo da filial,

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respec,vamente, no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercan,s onde tem sede a matriz;

8.13.9. Sociedade coopera�va: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respec,va

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.

8.13.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respec,va.

 8.14. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

8.14.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;



 8.14.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer,dão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela  Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A,va da União (DAU) por elas administrados,

inclusive aqueles rela,vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.14.3. prova de regularidade com o Fundo de Garan,a do Tempo de Serviço (FGTS);

8.14.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par,r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do ar,go 7°, XXXIII,

da Cons,tuição;

8.14.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus,ça do Trabalho, mediante a apresentação de

cer,dão nega,va ou posi,va com efeito de nega,va, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

 8.14.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, rela,vo ao domicílio ou sede do

fornecedor, per,nente ao seu ramo de a,vidade e compaQvel com o objeto contratual; 

8.14.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneRcios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos

cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.14.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, rela,va

à a,vidade em cujo exercício contrata ou concorre; 

                8.14.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao

objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de cer,dão ou   declaração da Fazenda respec,va do

seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento   equivalente, na forma da respec,va legislação de regência.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo es,mado total da contratação é de R$ 55.870,08 (cinquenta e cinco mil, oitocentos e setenta reais e oito
centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral da União.

            10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

 Gestão/Unidade:  26404/155885

 Fonte :   1000000000

 Programa de trabalho: 231548

 Elemento da Despesa: 339039-74

 Plano interno: L20RLP01FIJ 

 10.2. A dotação rela,va aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária

respec,va e liberação dos créditos correspondentes, mediante apos,lamento.

Xique-Xique, 22 de março de 2024.
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